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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

OFÍCIO/SJC Nº 0189/2020 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
TENENTE SANTANA 
Vereador e Presidente da Câmara Municipal de Araraquara 
Rua São Bento, 887- Centro 
14801-300 - ARARAQUARA/SP 

Senhor Presidente: 

FL S.002 

PROC. ?,<jb/J, n 

C. M AJv:.c-----::> 

Em 20 de agosto de 2020 

Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminhamos a 
Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, o incluso Projeto de 
Lei que dispõe sobre a abertura de um crédito adicional especial, até o limite de R$ 
195.000,00 (cento e noventa e cinco mil reais), e dá outras providências. 

Em específico, a presente propositura é referente à programação de emenda 
parlamentar nº 202037350012, de iniciativa do Deputado Federal Nilto Ignácio Tatto (PT-SP), 
mediante articulação da Deputada Estadual Márcia Lia (PT), no valor de R$ 195.000,00 
(cento e noventa e cinco mil reais), para custeio e tendo como beneficiária a Fundação para 
o Bem-Estar Educacional, Esportivo, Social, Cultural e Ocupacional de Araraquara e Região 
(FUNBESCO)- Fundação Toque. 

Assim, tendo em vista as finalidades a que o Projeto de Lei se destina, 
entendemos estar plenamente justificada a presente propositura que, por certo, irá merecer 
a aprovação desta Casa de Leis. 

Por julgarmos esta propositur co o medida de urgência, solicitamos seja o 
presente Projeto de Lei apreciado dentro d meno prazo possível, nos termos do art. 80 da 
Lei Orgânica do Município de Araraquara. 

Valemo-nos do ensejo par 

Atenciosa mente, 

Pr 

, 
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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

FLS.QOS' 

PROC. l )'b / L:J 
C. MA-1 ... .:- c---...- _J 

PROJETODELEINO 1 9 4/2 o 2 o 
Dispõe sobre a abertura de crédito adicional 
especial, e dá outras providências. 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um crédito adicional especial, 
até o limite de R$ 195.000,00 (cento e noventa e cinco mil reais), com desembolso pelo 
governo federal de incremento temporário da proteção social especial para fins de custeio, 
conforme demonstrativo abaixo: 

02 PODER EXECUTIVO 
12.01 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 
08 Assistência Social 
08.242 Assistência ao Portador de Deficiência 
08.242.0039 Proteção Social Especial 
08.242.0039.2 Atividade 
08.242.0039.2.315 Parceria com OSC-Fundação Toque-

Emenda Parlamentar 
195.000,00 

CATEGORIA ECONÔMICA 
3.3.50.43 Subvenção Social R$ 195.000,00 
FONTE DE RECURSO OS- Transferências e Convênios Federais- Vinculados 

Art. 2º O crédito autorizado no art. 1º desta lei será coberto com recursos 
financeiros provenientes de excesso de arrecadação apurado neste exercício, conforme 
disposto no inciso 11 do§ 1º do art. 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, na 
ordem de R$ 195.000,00 (cento e noventa e cinco mil reais), repassados pela União em razão 
da programação de emenda parlamentar nº 202037350012. 

Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, no corrente exercício, 
subvenção social até o valor de R$ 195.000,00 (cento e noventa e cinco mil reais) à entidade 
de assistência social, devidamente inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social, para 
despesa com custeio dos serviços assistenciais de ação continuada, inerente à programação 
decorrente da emenda parlamentar nº 202037350012. 

Art. 4º Os repasses dos recursos financeiros de que trata o artigo 3º desta lei 
serão efetuados pelo Município em parcela única, por meio do Fundo Municipal de 
Assistência Social, às seguintes entidades da proteção social especial - piso de média 
complexidade, que disponibiliza serviço de proteção social especial para pessoas com 
deficiência e sua amílias: 

CNPJ 
Bem-Estar 

08.409.109/0001-99 

VALOR ANO 

R$ 195.000,00 (cento e 
noventa mil reais) 
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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Araraquara e Região (FUNBESCO) 
-Fundação Toque 

FLS. Oo C( 

PROC.ll(b / kv 

C.M.M v: c.->) 

Art. 5º A entidade beneficiada obriga-se a utilizar dos recursos exclusivamente 
conforme Termo de Parceria celebrado com o Município, em conformidade com a Lei 
Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e com o Decreto nº 11.434, de 18 de julho de 
2017, bem como do respectivo Plano de Trabalho, previamente aprovado pela Comissão 
Permanente de Seleção, instituída pela Portaria nº 25.989, de 7 de fevereiro de 2019. 

Parágrafo único. Caso os recursos sejam utilizados em desacordo com o Plano 
de Trabalho aprovado, poderão ser aplicadas as sanções descritas no art. 73, da Lei Federal 
nº 13.019, de 2014 e no Decreto nº 11.434, de 2017. 

Art. 6º Os recursos de que tratam o art. 3º desta lei serão repassados à 
entidade em consonância com o cronograma de desembolso constante do Plano de 
Trabalho integrante do Termo de Parceria previamente aprovado pela Comissão 
Permanente de Seleção, instituída pela Portaria nº 25.989, de 2019. 

Parágrafo único. Eventual atraso no repasse dos recursos de que trata o 
"caput" deste artigo permite o ressarcimento de despesas efetuadas com recursos próprios 
da entidade, desde que previstas no Plano de Trabalho e executadas após a assinatura do 
Termo de Parceria. 

Art. 7º A utilização dos recursos financeiros e a entrega da prestação de 
contas deverão atender à Lei Federal nº 13.019, de 2014, ao Decreto nº 11.434, de 2017 e ao 
Termo de Parceria celebrado entre a entidade beneficiada e o Município. 

Parágrafo único. O não cumprimento dos prazos estabelecidos no Plano de 
Trabalho acarretará sanções à entidade, conforme a legislação vigente. 

Art. 8º Deverá ser restituído ao Fundo Municipal de Assistência Social 
eventual saldo de recursos não utilizados, por meio de depósito bancário identificado pelo 
número de inscrição no Cadastro de Pessoas Jurídicas (CNPJ) da entidade, a ser realizado no 
Banco do Brasil S/ A, agência 0082-5, conta corrente 100475-1. 

Art. 9º Fica incluso o presente crédito adicional especial na Lei nº 9.138, de 29 
de novembro de 2017 (Plano Plurianual- PPA), na Lei nº 9.645, de 16 de julho de 2019 (Lei 
de Diretrizes Orçamentárias - LDO) e nº 9.844, de 17 de dezembro de 2019 (Lei 
Orçamentária Anual- LOA). 

Art. 10 Esta lei entra e ata de sua publicação. 

PAÇO MUNICIPAL "PR FEITO RU ENS CRUZ", 20 de agosto de 2020. 
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CÂMARA MUNICIPAL OE ARARAQUARA
FLS U

DESPACHOS

Processo ne245/2020

Senhor Presidente,
Analisando a propositura ora recebida, é a presente para transmitir-lhe
seguintes informações, pa

Regime de tramitação: Regime de votação: Quórum
DE y MA10ÜIA SIMPLES

Data de recebimento: Prazo para aptEclaçao: VOTAÇÃO SIMBOLICA
20AG02020 l 21SET2020 ' 1 '

Comissões Permanentes que deverão se manifestar:
1 - Comissão de justiça, Legislação e Redação;
2 - Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento;
3 - Comissão de Saúde, Educação e Desenvolvimento Social.

as

À Gerência de Gestão da Informação, para autuação, valendo-se, para tanto,
dos dados previamente cadastrados no sistema quanto às informações sobre
a proposição, o assunto e a autoria.

VALDEMAR :TIN
iretór

MOUCO MENDONÇA
.tivo

Visto. De acordo.
Encaminhe-se os autos deste processo às
comissões permanentes indicadas pela Diretoria
Legislativa, na ordem em que indicadas

Araraquar;

ÉSÃNTANA
ente

juliano
Riscado



CÂMARA MUNICIPAL. DE AI{ARAQUAI{A
Comissão de Justiça, Legislação e Redação

PARECERN' 272 /2020

Prajeto de Lei no194/2020

Processo n'246/2020

Iniciativa: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

outras providências

Propositura formalmente em ordem.
regimentais vigentes

atendendo às normas

Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito. legislar sobre
autorização para abertura de créditos especiais ou suplementares (artigo 21,
Incisa 111, da Lei Orgânica do Município)

A matéria é de iniciativa privativa do Prefeito Municipal (artigo 74
incisa IV, da Lei Orgânica)

À Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento para
manifestação

Pelalegalidade

E o parecer
E ACO. 20ZO

P

ã CJLR

B
Lulas Grecco

Rua São Bento, 887, Centro, Araraquara - SP, CEP 14801-300
www.câmara-arq.sp.gov br
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CÂMARA MUNICIPAL. DE AI{AI{AQUAI{A
Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento

PARECERN' 1 70 /2020

Processo n'246/2020

Prometo de Lein' 194/2020

Iniciativa: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

Assunto: Autoriza o Poder Executivo a (1) abrir um crédito adicional especi.al, até
o limite de R$ 195.000.00 (cento e noventa e cinco mil reais), e (2) conceder. no

siKii$:,gi$:=?ae:=a=8iLliii .i
outras providências

Ao apreciar a matéria, a douta Comissão de Justiça
Redação concluiu pela sua legalidade

Legislação e

Os meios indicados para prover aos novos encargos sao
perfeitamente hábeis, face ao disposto.na Lei Federal n' 4.320. de 17 de março
de 1964. que trata das normas gerais de Direito Financeiro

No que diz respeito à sua competência, esta Comissão nada tem a
objetar

Cabe ao plenário decidir

À Comissão de Saúde. Educação e Desenvolvimento Social para
manifestação

E o parecer

Sala de reuniões das comissões, 5 AGO. 2B2Ü

Zé Luiz (Zé Ma
Presidente da C :0

Elias Chediek Juliana Damus

Rua São Bento. 887, Centro, Araraquara - SP, CEP 14801-300
www.câmara-arq.sp gov-br

,d.ü
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CÂMAiiA MUNICIPAL. DE ARAtiAQUARA =:,Êlqa"
Comissão de Saúde, Educação e

Desenvolvimento Social

Folha

PARECERN' 0 78 /2020

Prometo de Lein' 194/2020

Processo n'246/2020

Iniciativa: PREFEITURA DO MUNiCíPiO DE ARARAQUARA

Assunto: Autoriza o Poder Executivo a (1 ) abrir um crédito adicional especial. até
Q limite de R$ 1 95.000,00 (cento e noventa e cinco mil reais), e (2) conceder. na

:lHIÍÍ:,Rl$:=7ã!:ãql:B:h;lli .l
outras providências

Ao apreciar a matéria, a douta Comissão de Justiça
Redação concluiu pela sua legalidade

Legislação e

No que diz respeito a sua competência, esta Comissão nada tem a
objetar.

Cabe ao plenário decidir

É o parecer

Sala de reuniões das comissões, 2 5 AGO. 2ÜZÜ

ârmácia
tedaCSEDS

/

Rua São Bento. 887, Centro, Araraquara - SP, CEP 14801-300
www.câmara-arq.sp.gov br
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CÂMARA MUNICIPAL OE AI{AI{AQUÁRA

Requerimento Número Í.i 8 5 3 /2020

AUTOR: Vereador P4t/Z,O Z...4JVZ)/À{

DE:
APROVADO

5 d9:zwAraraquara,

P elite

PROCESSO ng246/p020

PROPOSIÇÃO Prometo de Leme 194/2020

INTERESSADO: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

ASSUNTO: Autoriza o Poder Executivo a (l] abrir um crédito adicional especial,
até o limite de R$ 195.000,00 (cento e noventa e cinco mil reais), e (2) conceder,
no corrente exercício, subvenção social até o valor retromencionado para a
Fundação para o Bem-Estar Educacional, Esportivo, Social, Cultural e Ocupacional
de Araraquara e Região (FUNBESCO) - Fundação Toque, e dá outras providências

'a

D
0
-n

lq

-0

D
0

Requeira à Mesa, satisfeitas as formalidades regimentais, seja
incluída na Ordem do Dia da 167a Sessão Ordinária a proposição acima



!o$ *a'anos cço aKiyo 2tl.
Ataram\lata,

J

\

,J.Ü



®
CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA

AUTÓGRAFO NÚMERO 199/2020
PROJETO DE LEI NÚMERO 194/2020

Dispõe sobre a abertura de crédito adicional
especial, e dá outras providências.

Art. le Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um crédito adicional especial,

até o limite de R$ 195.000,00 (cento e noventa e cinco mil reais), com desembolso pela

governo federal de incremento temporário da proteção social especial para fins de custeio,
conforme demonstrativo abaixo

Art. 2ç O crédito autorizado no art. le desta lei será coberto com recursos

financeiros provenientes de excesso de arrecadação apurado neste exercício, conforme
disposto no incisa ll do $ 1e do art. 43 da Lei Federal ng 4.320, de 17 de março de 1964, na
ordem de R$ 195.000,00(cento e noventa e cinco mil reais), repassados pela União em razão

da programação de emenda parlamentar ne 202037350012.

Art. 3Q Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, no corrente exercício,
subvenção social até o valor de R$ 195.000,00(cento e noventa e cinco mil reais) à entidade
de assistência social, devidamente inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social, para
despesa com custeio dos serviços assistenciais de ação continuada, inerente à programação
decorrente da emenda parlamentar ne 202037350012

Art. 4Q Os repasses dos recursos financeiros de que trata o artigo 39 desta lei
serão efetuados pelo Município em parcela única, por meio do Fundo M unicipal de Assistência
Social,'às seguintes entidades da proteção social especial - piso de média complexidade, que
disponibiliza serviço de proteção social especial para pessoas com deficiência e suas famílias:

ENTIDADE

Fundação para o Bem-Estar
Educacional, Esportivo, Social,

Cultural e Ocupacional de

CNPJ VALORANO .=
08.409.109/0001-99

R$ 195.000,00(cento e
noventa mil reais)

C.Ó.!{.ql?.Ó. P.iUNiCIP/IL Q

:.J.Ü
P

.õ.QLt.qRA
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02 PODER EXEC

12.01 FUNDO MUNI

FUNCIONAL PROGRAMATI
08 Assis    
08.242 Assis    
08.242.0039      
08.242.0039.2      
08.242.0039.2.315 Parceria com OSC-Fundação Toque -- l

Emenda Parlamentar l
1 195.000.00

CATEGORIA ECONÓMICA
3.3.50.43 Subvenção Soa
FONTE DE RECURSO 05 - Tr?



®
CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA

Araraquara e Região(FUNBESCO)
-- Fundação Toque

Art. 5Q A entidade beneficiada obriga-se a utilizar dos recursos exclusivamente
conforme Termo de Parceria celebrado com o Município, em conformidade com a Lei Federal

ne 13.019, de 31 de julho de 2014 e com o Decreto ne 11.434, de 18 de julho de 2017, bem
como do respectivo Plano de Trabalho, previamente aprovado pela Comissão Permanente de
Seleção, instituída pela Portaria nQ 25.989, de 7 de fevereiro de 2019

Parágrafo único. Caso os recursos sejam utilizados em desacordo com o Plano

de Trabalho aprovado, poderão ser aplicadas as sanções descritas no art. 73, da Lei Federal ne
13.019, de 2014 e no Decreto nQ 11.434, de 2017.

Art. 6g Os recursos de que tratam o art. 3e desta lei serão repassados à entidade
em consonância com o cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho integrante

do Termo de Parceria previamente aprovado pela Comissão Permanente de Seleção, instituída

pela Portaria ne 25.989,de 2019

Parágrafo único. Eventual atraso no repasse dos recursos de que trata o "caput
deste artigo permite o ressarcimento de despesas efetuadas com recursos próprios da
entidade, desde que previstas no Plano de Trabalho e executadas após a assinatura do Termo
de Parceria.

Art. 7ç A utilização dos recursos financeiros e a entrega da prestação de contas
deverão atender à Lei Federal ne 13.019, de 2014, ao Decreto ne 11.434, de 2017 e ao Termo
de Parceria celebrado entre a entidade beneficiada e o Município

Parágrafo único. O não cumprimento dos prazos estabelecidos no Plano de
Trabalho acarretará sanções à entidade, conforme a legislação vigente.

Art. 8Q Deverá ser restituído ao Fundo Municipal de Assistência Social eventual

saldo de recursos não utilizados, por meio de depósito bancário identificado pelo número de

nscrição no Cadastro de Pessoas Jurídicas (CNPJ) da entidade, a ser realizado no Banco da
Brasil S/A, agência 0082-5, conta corrente 100475-1

Art. 9ç Fica incluso o presente crédito adicional especial na Lei ne 9.138, de 29

de novembro de 2017(Plano Plurianual -- PPA), na Lei nP 9.645, de 16 de julho de 2019(Lei de
Diretrizes Orçamentárias LDO) e na Lei n9 9.844, de 17 de dezembro de 2019 (Lei
Orçamentária Anual -- LOA)

Art. 10 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALACETE VEREADOR CARLOS ALBERTO MANÇO", 25 de agosto de 2020

,J.&
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CÂMARA MUNICIPAL DÜ ARARAQUARA
Estado de São Paulo«

Palacete Vereador Carlos Alberto Manço
Gabinete da Presidência

Rua São Bento: no 887- Centro
CEP14801-300.-ARARAQUARA/SP

Telefone PABX(16} 3301-0600 - FAX {16) 3301-0647

Ofício n' 1 1 1/2020-DL
Araraquara, 25 de agosto de 2020

A Sua Excelência ó Senhor
Edson Antonio Edinho da Silvo
Prefeito do Município de Araraquara

Assunto: Encaminhamento de autógrafos

Excelentíssimo Senhor Prefeito

Em obediência ao artigo 8 1 da Lei Orgânico, dcíMunicípioi encaminha), anexos,
os autógrafos aos prqetos de lei aprovados na sessão ordinária realizada nesta data a seguir
relacionados:

Atenciosamente

.d.41
CÂMARA MUN ICllUL

0EAKAKAQUAKA

Autógrafo
Projeto
de Lei

Ementa

196/2020 178/2020

Denomina Espaço Kaparaó Professor certo Lopes a área pública de tórmato
retangular da sede do Município fomlãda pelam vias públicas Avenida Mariângela
Puccí Ananias, Rua Imaculada Concepção, Avenida Doutor Jogo Pares de
Camarão e Rua João Gurael, no bairro Vila camada

197/2020 192/2020

autoriza ó Poder Executivo a abrir,: no Departamento Autónomo de Agua e
Esgotos de Araraquara, um crédito adicional especial, até o limite de R$
600.000,00(seiscentos míl reais), para a construção de bacia de retenção de
resíduos na captação das Cruzes, e dá outras providências

198/2020 193/2020

Autoriza o Poder Executivo a abrir um çrédita adicional suplementar, até o limite
de R$ 7;294.021,33 (sete milhões, duzentos e noventa e quatro mil, vinte e um
reais e trinta e três centavos), 'para atender despesas com falha de pagamento,
tarifas bancárias e precatórios. e dá outras providências

199/2020 194/2020

Autoriza o Poder Executivo a(1) abrir um crédito adicional especial, até o limite
de R$ 195.000,00 (cento e noventa e cinco mil reais), e (2) conceder, no corrente
exercício,' subvenção social até o valor retromencionado para a Fundação para o
Bem-Estar Educacional, Espgrtivo, Social, Cultural e Ocupacional de Araraquara
e Região (FUNBESCO) r'undação Toque, e dá ougê! providências

200/2020 195/2020 Ratifica a abertura, pelo Poder Executivo, de crédito adicional extraordinário
revisto no Decreto no 12.343. de 1 3 de agosto de 2020, e dá outras providências.

201/2020 196/2020
41tera a Lei n' 9.825, de 4 de dezembro de 2019(Autoriza o Poder Executivo a
contratar operação de crédito com o Banco do Brasi] S.A.), modificando o objeto
da operação de crédito nos termos eM que especifica

202/2020 197/2020 Institui ó Conselho Municipal do Trabalho, Emprego e Renda e o Fundo
Municipal do Trabalho e dá outras providências

203/2020 198n020 Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito cam o Banco do Brasil
S/A. e dá outras providências

204/2020 199/2020 Dispõe sobre a abertura de crédito adiciona] especía], e dá entras providências



@ MUNICÍPIO DEARARAQÜARA'

Secretaria Municipal de Justiça ejcidadania

OFÍCIO ÉMJc/EAO Ne.032/2020 Em 28 de agosto de 2020

Ao

Excelentíssimo Senhor
TENENTESANTANA

Presidente da Câmara Municipa
Rua São Bento, 887

Excelentíssimo Senhor

Na oportunidade, rjenovamos os protestos de
nosso elevado apreço e distinta consideração

A Gerência de Gestão da Informação
Para os devídosfins

Atenciosamente

,/ »'" \~..ó e.ÍIÜ«
' MARINA RIBEIRO DA SídVA

Coordenadora Executiva de Jüstiç l e Cidadania

Lei  
l0.030 26/08/2020 lq6/2n)n  
l0.031 26/08/2020 lq7/)n)n  
l0.032 26/08/2020 lan/bn7n  
l0.033 26/08/2020 lqq/Dn?n  
IQ.034 26/08/2020 2nn/7n7n  
l0.035 26/08/2020 ?nl /pm n  
l0.036 26/08/2020 2 í1 ) /9ni n  
l0.037 26/08/2020 2nq/9n)n  
l0.038 26/08/2020 )í)4/9n)n

VV/LVGV



®
PREFEITURA DO MtJNICIP10 DE ARARAQUARA

! rolha ..ZU

p"'. é11:g@2

LEI Ne l0.033, DE 26 DE AGOSTO DE 2020

Autógrafo n9 199/2020 - Projeto de Lei ng 194/2020

Dispõe sobre a abertura de crédito adiciona
especial, e dá outras providências

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, com
fundamento no inciso IV, primeira parte, do "caput" do art. 112, da Lei Orgânica do Município
de Araraquara, de acordo com o que aprovou a Câmara Municipal em sessão ordinária de 25
de agosto de 2020, promulga a seguinte lei

Art. lg Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um crédito adicional especial,
até o limite de R$ 195.000,00 (cento e noventa e cinco mil reais), com desembolso pelo
governo federal de incremento temporário da proteção social especial para fins de custeio,
conforme demonstrativo abaixo

02 PODER EXECUTIVO

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL12.01

FUNCIONALPRO ÉTICA

Assistência Social08

Assistência ao Portador de Deficiência08.242
08.242.0039 Prot Social

Atividade08.242.0039.2

Parceria com OSC-Fundação Toque08.242.0039.2.315
Emenda Parlamentar

CATEGORIA ECONOMICA
Sacia3.3.50.43 Subve

FONTE DE RECURSO l 05 -- Transferências e Convênios Federais

195.000,00

195.000,00
Vinculados

Art. 2g O crédito autorizado no art. IQ desta lei será coberto com recursos
financeiros provenientes de excesso de arrecadação apurado neste exercício, conforme
disposto no inciso ll do $ 1Q do art. 43 da Lei Federal nQ 4.320, de 17 de março de 1964, na
ordem de R$ 195.000,00(cento e noventa e cinco mil reais), repassados pela União em razão
da programação de emenda parlamentar ng 202037350012.

Art. 3g Fica o Poder Executivo autorizado a conceder. no corrente exercício.
subvenção social até o valor de R$ 195.000,00(cento e noventa e cinco mil reais) à entidade
de assistência social, devidamente inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social, para

despesa com custeio dgs..serviços assistenciais de ação continuada, inerente à programação
decorrente da emençKa parbUmentar nQ 202037350012

Art.
serão efetuados

Social, às
disponibiliza

dos recursos financeiros de que trata o artigo 3e desta lei
em parcela única, por meio do Fundo Municipal de Assistência

da proteção social especial -- piso de média complexidade, que
social especial para pessoas com deficiência e suas famílias:
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PREFEITURA DO MiJNICIP10 DE ARARAQUARA
ENTIDADE

Fundação para o Bem-Estar
Educacional, Esportivo, Social,

Cultural e Ocupacional de
Araraquara e Região (FUNBESCO)

-- Fundação Toque

CNPJ VALORANO

08.409.109/0001-99
R$ 195.000,00 (cento e

noventa mil reais)

Art. 59 A entidade beneficiada obriga-se a utilizar dos recursos exclusivamente
conforme Termo de Parceria celebrado com o Município, em conformidade com a Lei Federal
ng 13.019, de 31 de julho de 2014 e com o Decreto n9 11.434, de 18 de julho de 2017, bem
como do respectivo Plano de Trabalho, previamente aprovado pela Comissão Permanente de
Seleção, instituída pela Portaria n9 25.989, de 7 de fevereiro de 2019.

Parágrafo único. Caso os recursos sejam utilizados em desacordo com o Plano
de Trabalho aprovado, poderão ser aplicadas as sanções descritas no art. 73, da Lei Federal n9
13.019, de 2014 e no Decreto nQ ].1.434, de 20].7

Art. 6Q Os recursos de que tratam o art. 3ç desta lei serão repassados à entidade
em consonância com o cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho integrante
do Termo de Parceria previamente aprovado pela Comissão Permanente de Seleção, instituída
pela Portaria n9 25.989,de 2019

Parágrafo único. Eventual atraso no repasse dos recursos de que trata o "caput'
deste artigo permite o ressarcimento de despesas efetuadas com recursos próprios da
entidade, desde que previstas no Plano de Trabalho e executadas após a assinatura do Termo
de Parceria

Art. 79 A utilização dos recursos financeiros e a entrega da prestação de contas
deverão atender à Lei Federal n9 13.019, de 2014, ao Decreto n9 11.434, de 2017 e ao Termo

de Parceria celebrado entre a entidade beneficiada e o Município.

Parágrafo único. O não cumprimento dos prazos estabelecidos no Plano de
Trabalho acarretará sanções à entidade, conforme a legislação vigente

Art. 89 Deverá ser restituído ao Fundo Municipal de Assistência Social eventual
saldo de recursos não utilizados, por meio de depósito bancário identificado pelo número de
inscrição no Cadastro de Pessoas Jurídicas (CNPJ) da entidade, a ser realizado no Banco do
Brasil S/A, agência 0082-5, conta corrente 100475-1

Art. 99 Fica incluso o presente crédito adicional especial na Lei ne 9.138, de 29
de novembro de 2017(Plano Plurianual -- PPA), na Lei ng 9.645, de 16 dejulho de 2019(Lei de

e na Lei ng 9.844, de 17 de dezembro de 2019 (LeiDiretrizes O

O rça m entá

em vigor na data de sua publicação

REFEITO RUBENS CRUZ", 26 de agosto de 2020.

ÍetáriajMur(i;ii;;i'ii?Ge#ãd e Finanças
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